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                       REUNIÃO ORDINÁRIA

                       ATA Nº. 04 - 01/11/2011

.
Ao primeiro dia do mês de Novembro de dois mil e onze, as 08h45min, aconteceu na Sala de Reuniões, no 3º piso da Prefeitura Municipal de Cascavel, a Reunião Ordinária da Comissão Municipal para o enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil do CEV-PET, com a presença da Presidente e Secretária de Assistência Social, Inês de Paula e de seus membros para tratar dos seguintes assuntos de pauta: 1. Apreciação e Aprovação da Pauta; 2. Apreciação e Aprovação da ata de Reunião Ordinária anterior (11/10/2011); 3. Continuidade da Apreciação do Plano Municipal de Enfrentamento a Violência contra Crianças e dos Adolescentes; 4. Informes Gerais; A Presidente agradece a presença de todos e se desculpa por não ter participado da última reunião. E em virtude de algumas substituições, Inês solicita que todos se apresentem. A Assistente Social da 10ª Regional de Saúde, Dione T. Kniphoff parabeniza a equipe pela V Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ressalta a importância da presença dos adolescentes e da participação dos mesmos e informou que os adolescentes serão envolvidos no trabalho intersetorial e da rede. Na seqüência Inês inicia a leitura do primeiro ponto de pauta: 1. Apreciação e Aprovação da Pauta; A Presidente coloca a pauta em apreciação, A Assistente Social da Secretaria Municipal de Saúde, Marly Ungareti e a Gerente de Divisão de Proteção Básica, Luzia A. Soares dizem que querem incluir suas falas na pauta de informes gerais. Após manifestações a Presidente coloca em votação e a plenária aprova por unanimidade. Dando continuidade, passasse para o ponto de pauta 2. Apreciação e Aprovação da ata de Reunião Ordinária anterior (20/09/2011); Inês expõe a ata da reunião ordinária anterior para apreciação. Marli informa que após analise do Plano com a equipe da Secretaria Municipal de Saúde e solicita alterações no problema oito. Dione questiona se a demanda reprimida será analisada neste item, e esclarece que é neste momento de discussão do Plano que é preciso pensar no fortalecimento da atenção primária. E diz que em relação aos atendimentos Psiquiátricos teriam que ser analisados com cuidado, pois são questões bem específicas. Inês informa que o complemento do texto vai de encontro com a necessidade de criar serviços, “criação de ambulatório novo para atendimento de crianças e adolescentes”. Luzia questionou se o Centro de Atenção Psicossocial a Infância e Adolescência - CAPS i não estaria contemplado nesta questão. E discutiu-se que o Serviço entraria no item oito ponto um ponto um, onde se lê: “ampliar do número de profissionais na área de saúde mental para agilizar o atendimento das crianças e adolescentes”. Marli sugere que seja alterada a redação do item oito ponto dois ponto um onde diz “criar novos serviços especializados em saúde mental para atendimento das crianças e adolescentes”. Dione diz que já é obrigatório, os hospitais colocarem dez por cento de leitos para a área da saúde mental, pois já é lei. Inês diz que deve-se ter a preocupação de mobilizar os Deputados para ajudarem na viabilização deste Plano. Mencionou também o Decreto 779 que já publicado para que tenha em Cascavel uma Casa Transitória. Após manifestações, fica decidido a alteração do item oito ponto um ponto dois para “criar novos serviços especializados em saúde mental para atendimento das crianças e adolescentes, por meio de matriciamento em saúde mental e abertura de vagas para atendimento de crianças e adolescentes em nível ambulatorial” e o ponto oito ponto dois ponto um para” ampliar leitos psiquiátricos de curta permanência em hospitais, conforme legislação vigente”. A  Presidente coloca as alterações em votação e a plenária aprova por unanimidade. Dando continuidade, encaminha para o ponto de pauta nº: 3. Continuidade da Apreciação do Plano Municipal de Enfrentamento a Violência contra Crianças e Adolescentes; É dado continuidade da apresentação com utilização de equipamento de multimídia a partir do item onze do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Contra Crianças e Adolescentes, o qual é apreciado pela plenária, onde são debatidas as devidas alterações: No ponto onze ponto um ponto um, onde explana “realizar campanhas educativas de sensibilização sobre as violações de direitos contra crianças e adolescentes e as formas de denuncia.” Luzia sugere que a previsão de execução desta ação seja alterada de “curto” para “permanente”, e a plenária aprova por unanimidade. No ponto onze ponto um ponto dois, onde diz “normatizar através de Decreto Municipal a obrigatoriedade dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos, executarem a observância e identificação de indicadores que apontem violência contra crianças e adolescentes, realizando os devidos encaminhamentos”, Marli diz que a ação está redundante, pois o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, já coloca a obrigatoriedade, por isso não teria a necessidade de normatizar. A Terapeuta Ocupacional da 10ª Regional de Saúde Denise Manne e Dione dizem que em Curitiba foi discutido que será feito em termo de compromisso, para notificação dos casos com acompanhamento da Procuradoria de Justiça. Dione diz que a Procuradora do Trabalho, Sueli Teixeira Bessa sugeriu criar mecanismos municipais, mas o Decreto vai de encontro a essa proposta. Explana ainda que todas as notificações serão compulsórias com participação das Secretarias de Justiça, de Saúde, de Assistência Social e da Secretaria de Justiça do Trabalho. Sugeriu ainda a manutenção do termo “normatizar” do texto. Luzia sugere manter o texto e fazer o fluxo envolvendo todas as áreas, com protocolo que definirá. Cheila diz que a idéia deve ter sido de colocada se pensando como atribuições dos servidores. Logo, a plenária sugere que ao término da redação da referida ação seja acrescentado o seguinte texto: “intersetoriais conforme definido em protocolo”. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade. “Na seqüência, é apresentada a estratégia doze ponto um onde se lê: “Cumprimento das normatizações existentes para a área de recursos humanos” e a plenária solicita e aprova a inclusão da seguinte redação ao término do referido texto:” conforme as normas operacionais básicas das políticas intersetoriais.” No ponto doze ponto dois ponto um, se lê: “criar novas gratificações para os servidores municipais que trabalham em serviços que apontam risco”. Denise diz que tem a Norma Regulamentadora 4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – NR4 – que legalizou a classificação dos riscos de trabalho. A Gerente da Divisão de Media e Alta Complexidade da SEASO, Justa Alves dos Anjos Chesca sugere que seja visto com o Departamento de Recursos Humanos como redigir o texto. Após manifestações a plenária aprova e sugere que seja inserido ao final da ação: “conforme avaliação pela área de Medicina ocupacional.”. Na sequência é lida a estratégia treze ponto um, onde se lê” estabelecimento de um protocolo com fluxo do funcionamento do Sistema de Garantia de Direitos, garantindo a referencia e contra-referência”. Marli sugere que seja visto como será feita a articulação e o encaminhamento da estratégia referida. Inês diz que deve-se incentivar o envolvimento de todos e garantir esta articulação, para respaldar o Plano. Dione diz que todos querem fazer. Inês e Luzia sugerem a criação de uma Câmara de Articulação, por Decreto Municipal. Logo fica decido em plenária substituir o termo “garantindo” por “efetivando”, bem como a criação da referida Câmara de Articulação. Terminando as possíveis alterações na tabela de Prevenção e Atendimento passasse para a próxima tabela Mobilização e Articulação, que está dividida em problemas, estratégias, ações, cronogramas e articuladores. No primeiro problema onde se lê “banalização da violência e o enfoque que a imprensa dá ao assunto” a plenária sugere que seja alterado para “banalização da violência devido ao enfoque como é veiculado pelos meios de comunicação”. Na estratégia um ponto dois foi sugerido alterar o texto: “divulgação da existência e utilização dos espaços existentes na mídia para a sensibilização”, para “utilização dos serviços de utilidade pública disponíveis nos meios de comunicação para sensibilização da população para o enfrentamento a violência.” Em relação à ação um ponto dois ponto um, se lê ”pautar a imprensa de forma propositiva no que concerne ao tema da violência que envolve crianças e adolescentes”, a plenária sugere trocar o termo “ a imprensa”  por “nos meios de comunicação”  e que no cronograma seja alterado o prazo “curto” por “ permanente”. Após manifestações a Presidente coloca as propostas em votação e a plenária aprova por unanimidade. “Dando continuidade, é apresentado o segundo problema o qual dispõe “deficiente articulação dos órgãos responsáveis entre si e com a imprensa” e a plenária sugere que o texto seja alterado para” articulação incipiente dos órgãos responsáveis entre si e com os meios de comunicação”. Na estratégia dois ponto um se lê “estabelecimento de um fórum permanente de discussão sobre o tema no município, envolvendo as políticas sociais setoriais, o Sistema de Garantia de Direitos, representantes do Legislativo”, a plenária sugere que seja alterado o texto para” estabelecimento de um fórum permanente de discussão sobre o tema no município, envolvendo os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos”. Na estratégia seguinte dois ponto dois onde “instituição de instrumento especifico único para a notificação dos casos de violação de direitos de crianças e adolescentes no município para a utilização da rede de atendimento e do SGD, contemplando as necessidades e especificidades de cada política setorial”, seja alterados os termos” da rede de atendimento” para “dos órgãos” e colocar por extenso SGD –” Sistema de Garantia de Direitos”. Em relação à ação dois ponto um ponto um, dispõe” realizar reuniões de rede que envolvem os atores da rede de proteção das políticas sociais básicas e de proteção”, onde os termos “de rede que envolvem” e” sociais básicas e de proteção”, seja alterados para” envolvendo” e” setoriais” respectivamente. Após manifestações a Presidente coloca em votação e a plenária aprova por unanimidade. Na sequência é lido o terceiro problema o qual dispõe “deficiente protagonismo político do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no trato do tema da violência envolvendo crianças e adolescente”, sugeriu-se que o termo “deficiente” fosse trocado por” incipiente”. Na estratégia três ponto um, no texto “colocação como pauta principal do CMDCA o tema em tela, e estabelecimento de ações sistemáticas do CMDCA no sentido de manter a rede mobilizada sobre o tema da violência” é sugerido ser alterado para “pauta de forma sistemática no CMDCA do tema violência visando seu enfrentamento”. Após manifestações Inês coloca as sugestões em votação e a plenária aprova por unanimidade. Fica aprovado ainda que em todo o Plano municipal de Enfrentamento a violência contra crianças e adolescentes, onde estiver escrito “SECJ”, trocar por “SEDS”. Desta forma, para a próxima plenária iniciará com a discussão do quarto problema. Na seqüência é lido o ponto de pauta 4. Informes Gerais; Inês informa aos presentes que devido outro compromisso precisa se ausentar da reunião e solicita que Luzia continue coordenando a reunião, o que foi aprovado pelos presentes. Luzia informa que participou da Conferência Macro Regional do Trabalho em Cascavel e disse que a visão dos empresários é de que crianças e adolescentes “tem que trabalhar”, e diante disso querem a mudança na Lei no que tange ao adolescente aprendiz. Informou ainda que os Sindicatos Patronais e empresários que estavam presentes em massa e que “só visam o lado deles”. Ressalta ainda que “precisamos ficar vigilantes e que o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, na visão deles só atende direitos.” Luzia solicita que a partir do próximo ano o Plano seja apresentado para os membros da reunião de rede. Marli que havia solicitado para incluir espaço nos informes retira seu pedido. Nada mais havendo a ser tratado, a Luzia encerra a reunião, às 10h10, e eu, Ingrid Stéphanie Queiroz dos Santos das Chagas, lavro a presente ata que após lida e aprovada foi assinada por mim e pela Presidente.
